
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N°         , DE 2016 

(Do Sr. Aureo) 

Acrescenta o § 2° ao art. 1° da Lei n° 
7.492, de 16 de junho de 1986, que define os 
crimes contra o sistema financeiro nacional, para 
que sejam aplicáveis às instituições 
previdenciárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, que define os crimes 

contra o sistema financeiro nacional, passa vigorar com o acréscimo do § 2°ao art. 

1°, com a renumeração do parágrafo único: 

“Art. 1°................................................................................ 

§ 1° ..................................................................................... 

...........................................................................................  

§ 2° Os crimes previstos nesta Lei aplicam-se aos gestores das 
instituições previdenciárias.  

............................................................................................. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Desde 2005, quando foram denunciadas fraudes milionárias ao fundo 

de pensão dos Correios, vários outros casos surgiram, demonstrando uma 

verdadeira rede de fraude a fundos de pensão, por meio de investimentos de 

corretoras de fachada, perda de investimentos e inúmeros atos de má gestão com 

intuito de fraudar os fundos e desviar recursos.  

A CPI dos fundos de pensão aprovou recentemente o relatório final que 

aponta 353 pessoas envolvidas em esquemas fraudulentos que deram prejuízo de 
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mais de R$4 bilhões a quatro das maiores entidades de previdência complementar 

do País.  

Estiveram sob análise da comissão mais de 15 casos com indícios de 

fraude e má gestão dos investimentos feitos pelos dirigentes da Previ (Banco do 

Brasil), da Petros (Petrobrás), da Funcef (Caixa Econômica Federal) e do Postalis 

(Correios). 

Conforme noticiado na imprensa, os patrocinadores e contribuintes 

desses fundos terão de desembolsar cerca de R$ 58 bilhões para cobrir o rombo 

que essas entidades acumularam, juntas, até 2015. É provável que esses prejuízos 

jamais sejam recuperados. 

O objetivo deste Projeto de Lei é coibir a prática desse tipo de fraude. 

Nesse sentido, optamos por aplicar às instituições previdenciárias os crimes que são 

aplicados às instituições financeiras do sistema financeiro nacional. Os crimes da Lei 

n° 7.492, de 16 de junho de 1986, lei dos crimes contra o sistema financeiro 

nacional, são mais específicos, detalhados e possuem penas mais rigorosas que as 

penas de fraude e apropriação indébita do código penal. Além disso, os crimes 

contra o sistema financeiro nacional tipificam condutas de má gestão fraudulenta e 

se encaixam às hipóteses de condutas que levaram aos já conhecidos prejuízos dos 

fundos de pensão. 

Juridicamente, essa equiparação já foi considerada cabível pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme o Informativo n° 376, de fevereiro de 2005: 

“(...) Ademais, o fundo de pensão seria uma instituição financeira por 

equiparação, nos moldes do disposto na Lei 7.492/86. Asseverou-se, também, 

que a EC 40/2003, que dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar, 

em nada repercutira na citada Lei, sendo que o envio das entidades fechadas de 

previdência para o capítulo constitucional reservado à seguridade social não teve 

por consequência a exclusão de tais instituições do sistema financeiro nacional. 

Precedentes citados: RE 198488/SP (DJU de 11.12.98); HC 83729/SC (DJU de 

23.4.2004).” RHC 85094/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 15.2.2005. (RHC-85094) 

EMENTA: Recurso Ordinário em habeas corpus. 2. Crime contra o Sistema 

Financeiro Nacional. 3. As entidades de fundo de pensão estão incluídas no 

Sistema Financeiro Nacional. 4. Fraude cometida contra entidade previdenciária. 

http://www.stf.jus.br/processos/processo.asp?PROCESSO=85094&CLASSE=RHC&ORIGEM=AP&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M
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5. Aplicação da Lei no 7.492/86. 6. Competência da Justiça Federal. 7. Ordem 

denegada. 

 

Sendo assim, entende-se que os gestores dos fundos de pensão, 

constituídos pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar, devem ser 

sujeitos ativos dos crimes previstos na Lei nº 7.492/86, em especial os tipos de 

“gestão fraudulenta” ou de “gestão temerária” previstos respectivamente no caput 

e no parágrafo único do art. 4º da referida lei. 

Por esses motivos e pela sua relevância, contamos com o apoio dos 

nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016 

 
 
 
 

Dep. AUREO 
Solidariedade/RJ 


